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GABINETE DO GOVERNADOR
                       DO
    ESTADO DE SÃO PAULO

	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 477, DE 2017
MENSAGEM A-n°50/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 477, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.169.
De origem parlamentar, a propositura obriga as distribuidoras de energia a disponibilizar linhas telefônicas exclusivas aos prestadores de serviços essenciais a que alude o artigo 10 da Lei federal nº 7.783, de 28 de junho de 1989 (que dispõe sobre o exercício do direito de greve, define as atividades essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade), fixa as sanções aplicáveis em caso de descumprimento e dá providências correlatas.
Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões a seguir expostas.
Observa-se que a matéria sobre a qual versa a propositura circunscreve-se na competência privativa da União para legislar sobre energia, a teor do disposto no artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal.
Desse modo, ao impor obrigação às empresas distribuidoras de energia, o projeto invade a esfera de atuação da União, incidindo em inconstitucionalidade, por vício de competência. 
A Lei federal n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que institui a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica, preconiza que incumbe à referida agência regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal.
Nesse contexto, a ANEEL editou a Resolução Normativa n° 414, de 9 de setembro de 2010, que estabelece as condições gerais de fornecimento de energia elétrica. Na resolução estão disciplinadas as questões relativas aos serviços essenciais, assim considerados aqueles cuja interrupção coloque em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população (artigo 11). A resolução dispõe, ainda, sobre o dever das distribuidoras de cadastrar as unidades consumidoras onde pessoas utilizem equipamentos elétricos essenciais à sobrevivência humana (artigo 27, § 7°) e sobre o atendimento prioritário das situações emergenciais, que ofereçam risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao funcionamento do sistema elétrico (artigo 193).
Adicionalmente, verifica-se que a Constituição Federal prescreve que ao poder público incumbe a prestação de serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, na forma da lei, que disporá sobre, dentre outros tópicos, sobre os direitos dos usuários (artigo 175, caput e inciso II).
À luz do ordenamento constitucional, sedimentou-se o entendimento de que não cabe ao Estado-membro interferir nas relações jurídico-contratuais entre o Poder concedente federal e as empresas concessionárias, especificamente no que tange a alterações das condições estipuladas em contrato de concessão de serviços públicos, sob regime federal, mediante a edição de leis estaduais (ADI nº 3729).
Assim, conclui-se, na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que as competências para legislar sobre energia elétrica e para definir os termos da exploração do serviço de seu fornecimento cabem privativamente à União, nos termos dos artigos 21, inciso XII, ‘b’, 22, inciso IV, e 175 da Constituição (ADI n° 4.925).
Convém destacar que a regulação da atividade de distribuição de energia inclui a tutela dos direitos dos usuários sob a ótica da proteção do consumidor, a qual, consoante se constata, está disciplinada no âmbito da União, mediante regras que fixam os marcos para a exploração e prestação desses serviços, aí compreendidas as normas que devem orientar as relações de consumo, não remanescendo ao Estado competência para dispor sobre o tema.
Como visto, o Supremo Tribunal Federal tem declarado inconstitucionais leis estaduais e distritais que versem sobre energia, em razão da competência privativa da União para legislar sobre a matéria, conforme se verifica das decisões proferidas nas ações diretas de inconstitucionalidade nº 3.343, nº 3.558, n° 3.729 e n° 4.925. Nesta última, a Corte, ao examinar a Lei paulista n° 12.635, de 6 de julho de 2007, promulgada pela ALESP, reputou inconstitucional dispositivo que criava obrigação para as concessionárias de energia elétrica, ao fundamento de que é “por meio de legislação da pessoa política concedente que haverão de ser definidos os termos da relação jurídica entre usuários e concessionárias de serviço público (art. 175, caput, e II, da CF), que são distintos dos da relação de consumo, razão pela qual não podem os Estados-membros se valer da competência concorrente do art. 24, V, da CF para criar regras que interfiram no equilíbrio contratual entre o poder federal e as concessionárias a ele vinculadas, ainda que para criar condições mais benéficas para os destinatários dos serviços”. 
Em face do vício que macula o projeto na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nº 2.895, nº 4.009, nº 173, nº 1.144 e nº 3.255).
Registre-se que, ao se manifestar contrariamente ao projeto de lei em comento, as Secretarias de Governo, por meio da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP, e de Energia e Mineração esclareceram que as concessionárias de distribuição de energia elétrica já estão se esforçando em prover canais especiais de comunicação para os serviços essenciais, que lhes garantam atendimento prioritário em caso de necessidade.
Fundamentado nesses termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 477, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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